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Artigo 5.º
Emissão da declaração para transportadoras aéreas

em actividade
1 — Quando a transportadora aérea se tenha dedicado maioritaria-

mente, nos 12 meses anteriores à data de entrada do requerimento, ao 
transporte aéreo internacional, o INAC, I. P., emite a declaração para 
efeitos de isenção do IVA na importação de aeronaves, partes e peças, 
prevista na alínea c) do n.º 1 do artigo 13.º e na alínea g) do n.º 1 do 
artigo 14.º, ambos do Código do IVA.

2 — Nos termos do n.º 4 do artigo 14.º do Código do IVA, considera-
-se equiparado ao transporte internacional o transporte de pessoas com 
proveniência ou com destino às Regiões Autónomas e ainda o transporte 
de pessoas entre as ilhas das mesmas Regiões.

3 — A declaração referida no número anterior tem validade de 12 
meses.

4 — No âmbito da emissão da declaração deverão ser preenchidos 
os seguintes requisitos:

a) No caso de uma transportadora aérea que se dedique exclusivamente 
ao transporte aéreo, a mesma deve fazer prova de que a percentagem do 
volume de negócios afecto ao transporte aéreo internacional é superior 
a 50  % do volume de negócios total anual ou de que a percentagem de 
passageiros/carga transportados em tráfego internacional é superior a 
50  % do total transportado em tráfego comercial nos 12 meses ante-
riores, bastando para tal que um dos requisitos conclua pelo exercício 
maioritário do transporte aéreo internacional;

b) No caso de uma transportadora aérea que se dedique simultane-
amente a outras actividades para além do transporte aéreo, nomeada-
mente ao trabalho aéreo ou a reparações ou operações de manutenção, 
a mesma deve fazer prova de que valor das operações de tráfego aéreo 
internacional realizadas em cada ano corresponde a uma percentagem 
superior a 50  % do seu volume de negócios global.

Artigo 6.º
Contratos de wet lease entre operadores

1 — Nos termos do presente regulamento, para efeitos de caracte-
rização de tráfego, são considerados os passageiros/carga transporta-
dos ou o volume de negócios associado a contratos de wet lease entre 
operadores.

2 — Sempre que a requerente exerça a sua actividade de transporte 
aéreo internacional com recurso a contratos de wet lease com outras 
transportadoras, deve a mesma, juntamente com o requerimento, indicar 
o número de passageiros/carga transportados e o volume de negócios 
associado a esses contratos de wet lease.

Artigo 8.º
Disposições transitórias

Aos processos de emissão de declaração em curso no INAC, I. P., e 
aos requerimentos formulados e entregues no INAC, I. P., antes da data 
da entrada em vigor do presente regulamento são aplicáveis as regras, 
critérios e procedimentos em vigor até àquela data.

Artigo 9.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia da sua aprovação.
9 de Janeiro de 2009. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís 

A. Fonseca de Almeida. 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Casa Pia de Lisboa, I. P.
Despacho (extracto) n.º 2597/2009

Nos termos do artigo 14.º, do Decreto -Lei n.º 397 -A/2007, de 31 
de Dezembro, foi celebrado Contrato de Comissão de Serviço para o 
exercício de funções dirigentes, com o Licenciado Pedro Filipe Cardoso 
Nerra, como Director da Unidade de Assuntos Financeiros, com efeitos 
a 26/12/2008.

9 de Janeiro de 2009. — O Director de Serviços Partilhados, Álvaro 
Eduardo da Costa Amaral. 

 Despacho (extracto) n.º 2598/2009
Por deliberação do Conselho Directivo, de 06/01/2009 e nos termos do 

n.º 3, do artigo 4.º, do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7/12, em conjugação 
com o n.º 1, do artigo 41.º, do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11/07, Ângela 
Deolinda Monteiro Garcia, nomeada definitivamente na carreira de 

Assistente de Administrativo, na categoria de Assistente Administrativo 
Principal, do quadro de pessoal da Casa Pia de Lisboa.

9 de Janeiro de 2009. — O Director de Serviços Partilhados, Álvaro 
Eduardo da Costa Amaral. 

 Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P.

Gabinete de Recursos Humanos

Despacho n.º 2599/2009
Por despacho de 17 de Dezembro de 2008, da vogal do conselho 

directivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, IP., 
no uso da competência que lhe é conferida no n.º 7.4, da deliberação 
n.º 2016/2007, de 11 de Outubro, foi, Sandra Maria Ferreira da Silva, 
técnico superior de 1.ª classe, do quadro de pessoal deste Instituto, 
nomeado precedendo de concurso interno de acesso limitado, na ca-
tegoria de técnico superior principal, do mesmo quadro de pessoal, 
remunerado pelo escalão 1, índice 510, com efeitos à data do despacho 
de nomeação, considerando -se exonerado do anterior lugar a partir 
da data da aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do 
Tribunal de Contas).

13 de Janeiro de 2009. — A Directora, Isabel Grilo. 

 Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P.

Despacho n.º 2600/2009

Ajudas Técnicas/ Produtos de Apoio para pessoas com deficiência
O Despacho n.º 31397/2008, dos Ministros do Trabalho e da Solida-

riedade Social e da Saúde, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 237, de 09 de Dezembro de 2008, determina que compete à Direc-
tora do Instituto Nacional para a Reabilitação, I.P (INR, IP), definir as 
normas reguladoras de execução do referido Despacho, nomeadamente 
a definição de procedimentos das entidades prescritoras e financiadoras 
de ajudas técnicas, após audição prévia, da Direcção -Geral da Saúde 
(DGS), do Instituto da Segurança Social, I.P (ISS, IP) e do Instituto do 
Emprego e da Formação Profissional, I.P (IEFP, IP)

Para facilitar a prossecução desse objectivo considera -se impor-
tante precisar os conceitos e definir o universo das ajudas técnicas/ 
Produtos de Apoio que será abrangido pelo montante global dispo-
nibilizado de € 12 500 000,00 e repartido pelos Ministérios da Saúde 
(€ 6 000 000,00) e Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social 
(€ 6  500 000,00), este proveniente dos orçamentos do Instituto da 
Segurança Social, I.P. (€ 4.000 000,00) e do Instituto do Emprego e da 
Formação Profissional, I.P. (€ 2.500 000,00).

Assim, determina -se:
1 — Nos termos do artigo 2.º da Lei n.º 38/2004, de 18 de Agosto, 

considera -se pessoa com deficiência aquela que, por motivo de perda ou 
anomalia, congénita ou adquirida, de funções ou de estruturas do corpo, 
incluindo as funções psicológicas, apresente dificuldades específicas 
susceptíveis de, em conjugação com os factores do meio, lhe limitar 
ou dificultar a actividade e a participação em condições de igualdade 
com as demais pessoas.

2 — As ajudas técnicas/ Produtos de Apoio abrangidas pelo financia-
mento supletivo, aprovado pelo Despacho n.º 31397/2008, dos Ministros 
do Trabalho e da Solidariedade Social e da Saúde, publicado no Diário da 
República, 2.ª Série, n.º 237, de 09 de Dezembro de 2008, são prescritas 
em consulta externa, para serem utilizadas fora do internamento hospita-
lar e devem constar da lista homologada pelo despacho n.º 28936/2007 
dos Ministros do Trabalho e da Solidariedade Social e da Saúde, publi-
cado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 245, de 20 de Dezembro de 
2007 (anexo IX) do Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P.

3 — Não são abrangidas pelo financiamento referido no número an-
terior, as ajudas técnicas/ Produtos de Apoio cuja colocação no doente 
obrigue a intervenção cirúrgica.

4 — São abrangidas pelo financiamento previsto no número 2, as 
pilhas e baterias necessárias ao funcionamento das Ajudas Técnicas/ Pro-
dutos de Apoio com o código 22 06 27 da classificação ISO 9999 -2007.

5 — O financiamento é de 100 %, quando a ajuda técnica/ Produto 
de Apoio não consta nas tabelas de reembolsos do Serviço Nacional 
de Saúde, do subsistema de saúde de que o cidadão é beneficiário, ou 
quando não é comparticipada por companhia seguradora. Quando a 
ajuda técnica/ Produto de Apoio consta das tabelas de reembolsos do 




